
-MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ. 10469/000.767/91-51

Sess~o de 05 de dezembro de 1994 ACORDA0 NQ. 104-11.952
Recurso nQ.: 88.197 - FINSOCIAL FATURAMENTO - EXS DE 1989 e 1990
Recorrente
Recorrida

AUTO EQUIPADORA BRASIL LTDA.
DRF EM NATAL (RN)

CONTRIBUICAO PARA O FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - DECORRENCIA - Pelo princi-
pio da decorrência, o resultado do julgamento do
processo matriz reflete no do processo decorren-
te, em face da inquestionável rela~~o de causa e
efeito existente entre as matérias de fato e de
direito que informam os dois procedimentos.

.Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por AUTO EQUIPADORA BRASIL LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sess~es, em 05 de dezembro de 1994.

VISTO EM
SESSr-lODE:
RECURSO DA

~~~
LEILA MARIA SCHERRER LEITAO
~U?\

CARMEl..LIO MANTUANO DE ~ IVA
O S DEZ l'~q4
FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

- PRESIDENTE

- PROCURADOR
NACIONAL

E RELATORA

DA FAZENDA

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
Nelson Mallmann, Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Ma-
rello (Suplente Convocado) e Remis Almeida Estol. Ausente, justifica-
damente, o conselheiro Carlos Walberto Chaves Rosas.
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RECURSO NQ.: 88.197
RECORRENTE : AUTO EQUIPADORA BRASIL LTDA.

B.~b:.B.IQB.I.Q

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Con-
selho, da decis~o da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou
procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infra~~o de fls.
05.

Trata-se de tributa~~o reflexa de outro processo ins-
taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de rendal pes-
soa jut"':l.dica, pr"otocoIizado na reparti~~o local o no.
10469.000.766/91-98.

Nestes autos, cogita-se da cobran~a da contribui~~o pa-
ra o Programa para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL/FATURA-
MEI'HO, em face da apura~~o de omiss~o de receita, em decorrência de

consoante estabelecido no art. 1 2 do Decreto-lei
no. 1.940, de 1982.

inst~ncic~,
Mantida a tributa~~o no processo matriz em primeira

igual sorte coube a este litígio naquele grau d~ jurisdi-
~~o, confornlE decis~D de flsn 23/24

D(.?ssc.'Idecis~o a contribuinte foi cientificada em
28.11.91 e, inconformada, ingressou, a fls. 28/31, com a cópia do re-
curso voluntário apresentado no processo

r-,
oi::'

plri r~r '1' I")"" 1 _J~_. _ .•.• _ .•••• <::! •••• ~
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Como razbes de recurso, a contribuinte apresenta os
(:7\rgumentosapl~esentado!:; nel pr-ocesso pr"inCiP(::\]~

é o Relatório.
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~º.IQ

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEIT~O, Relatora

o recurso é tempestivo. Dele conhe~o.

Conforme relatado, a tributa~~o objeto deste processo é
decorrente da exigência fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do
pl'"ocesso de no. 10469.000.766/91-98, cujo recurso foi protocolizado
neste Conselho sob o no. 102.265.

Tratando-se de tributa~~o reflexa, o seu suporte fático
é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo principal, n~o

por isso mesmo, uma aprecia~~o desvinculada 1(ev ",\da a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudência
deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto ~
matéria que, por sua natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo
na tributa~~o das pessoas físicas, na fonte ou contribui~bes, faz coi-
sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade
de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer
eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social
(e lf~gal.

Como o processo principal foi objeto de delibera~~o
deste Colegiado em sess~o realizada em 26.04.93, n~o cabe nestes au-
tos rea-brir a discuss~o em torno da existência do suporte fático da
exigência, uma vez que a matéria
da naqLHeIa oC<:<.si~o.~

já foi amplamente debatida e examina-
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Na oportunidade, esta C~mara, por unanimidade de votos,
negou provimento ao recurso, como faz certo o Acórd~o de no.

Assim, considerando a decis~o prolatada no processo
principal através do Acórd~o retromencionado, observado, ainda, o

principio da decorrência, outra n~o poderá ser a decis~o neste proces-
SOu

Contudo, o assunto sob exame merece uma análise mais
aprofundada, considerando o posicionamento dos tribunais superiores
que, embora n~o vinculando as decisbes administrativas na forma do De-
creto no. 73.529/74, fornecem conclusbes seguras que devem ser consi-
deradas na amplitude de sua lógica, racionalidade e jurisdicidade.

Sobre tais considra~bes, pe~o venia para aqui reprodu-
Zlr o brilhante voto da ilustre conselheira Sandra Maria Dias Nunes,
cujo conteúdo passei a aderir:

lIA contribui~~o para o Fundo de Investimento So-
cial FINSOCIAL foi instituída pelo Decreto-lei no.
1.940, de 25 de maio de 1982, e incidia à aliquota de
0,5% (meio por cento) sobre a receita bruta das empre-
sas públicas e privadas que realizavam vendas de mer-
cadorias, bem como das institui~bes financeiras e so-
ciedades seguradoras (artigo 10., parágrafo 10.). A
contribui~~o devida pelas empresas que realizavam ex-
clusivamente a venda de servi~os era calculada à raz~o
de 5% (cinco por cento) do imposto de renda devido, ou
como se devido fosse (artigo 10. parágrafo 20.).

o Decreto no. 92.698, de 21/05/86 regulamentou o
FINSOCIAL, cujas normas posteriormente foram alteradas
e consolidadedas pelo Decreto-lei no. 2.397, de
21/12/87, este último fixando a alíquota de 0,6% (seis
por cento) para vigorar exclusivamente durante o ~v~r-
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cicio de 1988. Com o advento do Decreto-lei no. 2.463,
de 30/08/88, ficou mantida a alíquota de 0,6% (seis por
centc) .

Em 15 de dezembro dee 1988, sob a égide da
ordem constitucional, foi editada a Lei no. 7.689,
pondo em seu artigo 90. que:

nov.:~
dis-.

"AI~t. 90.'- Ficam m",mt.idi:3.sas ccm t.ribui<;;:t:lespt.'e...
vist.as na legisla<;;:~oem vigor, incidentes sobre a
folha de salários e a de que trat.a o Decreto-lei
no. 1.940, de 25 de maior de 1982, e altera<;;:bes
post.eriores, incidentes sobre o fat.uramento das
empresas, com fundamento no art. 195, I, da Cons-
ti t.ui<;;:~oFE:!deraI. "

Inúmeros foram os contribuintes que buscaram no
Poder Judiciário a salvaguarda de seus direitos, pois
ent.endiam que com a Const.it.ui<;;:~ode 1988, nova sit.ua<;;:~o
se criou, decorrente do t.eor dos art.igos 153 e 154,de
um lado, e, de outro, do comando cont.ido no artigo 56
do Ato das Disposi<;;:bes Constit.ucionais Transditórias.
Em resumo, os contribuint.es entendian incabivel a co-
bran<;;:a com exa<;;:~o,alegando que o artigo 154 da CF, em
seus incisos I a VII, listou os impostos de competên-
cia da Uni~o (nele n~o se incluindo o FINSOCIAL) e que
o a.r.tigo 5(':)do ADCT, "ver.bis", além de n~o cuidar' de
imposto, nem de contribui<;;:~o social, valida, t.ransito-
riamente, somente a arrecada<;;:~o correspondente à ali-
quota que, a 5 de outubro de 1988, decorria das leis
referidas no citado artigo. Invocavam, ademais, a natu-
reza tribut.ária do FINSOCIAL já reconhecida pela juris-
prudência dos tribunais superiores~

"I~~rt. 56 .- {~té que ,::l lE~i disponha sobl'''e o art.
195 , I, ~l ~.n:::.ec.ª-g..~EHiE.!Q. !;;h=~c;;.S~.!:::L:'~':D.t~. de, no m 1n imo,
cinco dos seis décimos percentuais correspondentes
à. a 1i quo t.a d .::l ç;;g.!~Lt.r::.Lt!.!::.~.:i.!!j:3!S;~g.£?~ !lU,@, tr.::.~~.t~l Çl l~t~Ç;;Lê..t. 0-:-.
J.t~.L D_fL~_ 19.4(~ Q.f!i.. ~~.~ ç:J.emiif:j.qgyi?. 138;i;" a Ite I'''",idd
pelo Decreto-lei no. 2.049, de 10. de agost.o de
1983, pelo Decreto no. 91.236, de 8 de maio de
1985, e pela Lei no. 7.611, de 8 de julho de 1987,
passa a integrar a receita da seguridade social,
ressalvados, exclusivamente no exercicio de 1988,
os compromissos assumidos com programas e projetos
E?fTl andi:~mento." (9t.'iff~i).~
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No tocante às alíquotas do FINSOCIAL, seus percen-
tuais foram, ao longo dos tempos e a partir do Decreto-
lei no. 2.463/88, fixados através do artigo 70. da Lei
no. 7.787, de 30/06/89, em 1% (um por cento), do artigo
10. da Lei no. 7.894, de 27/11/89, em 1,2% (um inteiro
e vinte centésimos por cento) e, por último, do artigo
10. da Lei no. 8.147, de 26/12/90, em 2% (dois por cen-
to) •

Contudo, toda a discuss~o acerca do assunto pare-
ce-me, agora, despiciendo diante da recente decis~o do
Supremo Tribunal Federal que, em sua composi~~o plená-
ria, declarou a inconstitucionalidade da exigibilidade
do FINSOCIAL, no que exceder à alíquota de 0.5%, por
afronta aos principios constitucionais. Refiro-me ao
Recurso Extraordinário no. 150764-1/Pernambuco, de
16/12/92, cujo acórd~o foi assim redigido~

"CONTR IBU Iç~O SOC IAL - PARAMETROS - NOR ....
MAS DE REGENCIA - FINSOCIAL BALIZAMENTO
TEMPORAL.

A teor do disposto no artigo 19~ da
Constitui~ào Federal, incumbe à sociedade,
como um todo, financiar, de forma direta e
indireta, nos termos da lei, a seguridade so-
cial, atribuindo-se aos empregadores aparti-
cipa~ào mediante bases de incidéncia próprias
- folha de salários, o faturamento e o lucro.
Em norma de natureza constitucional transitó-
ria, emprestou-se ao FINSOCIAL característica
de contribui~~o, jungindo-se a imperativida-
de das regras insertas no Decreto-lei no.
1.940/82, com as altera~bes ocorridas até a
promulga~~o da Carta de 1988, ao espa~o de
tempo relativo à edi~~o da lei prevista no
referido artigo. Conflita com as cisposi~bes
constitucionais - artigos 195 do corpo perma-
nente da Carta e 56 do Ato das Disposi~bes
Constitucionais Transitórias - preceito de
lei que, a titulo de viabilizar o texto cons-
titucional, toma de empréstimo por simples
remiss~o, a disciplina do FINSOCIAL. Incompa-
tibilidade manifesta do artigo 90. da Lei no.
7.689/88 com o Diploma Fundamental, no que
discrE'pa do cont€~;-:tocon~:;titucion<31~

A C O R D ~ (1-,
l
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Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam 05 Ministros do Supremo Tribunal Federal,
em sessão plenária, na conformidade da ata do jul-
gamento e das notas taquigráficas, por unanimidade
de votos, em conhecer do recurso, interposto pela
letra b do permissivo constitucional e, por maio-
ria de votos, lhe negar provimento, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 90. da Lei no.
7.689, de 15 de dezembro de 1988, do artigo 70. da
Lei no. 7.787, de 30 de junho de 1989, do artigo
10. da Lei no. 7.894, de 24 de novembro de 1989 e
do artigo 10. da Lei no. 8.147, de 28 de dezem-
br'o de .1990, "

Conquanto a decü:.;àodo STF não tenha €-.'feito~~"eY"ga
º.ill.D...~ª,", el<:1.é definit.ivci, por'que e;.:pr'imeo E~nt.endim("?nt.o
do Guardião Maior da Const.itui~ão. Por out.ro lado, em-
bora em nosso sist.ema jurldico a jurisprudência não
obrigue além dos limites objetivos e subjet.ivos da
coisa jugada, sem vincular 05 Tribunais inferiores aos
julgament.os dos Tribunais Superiores, em casos seme-
lhantes ou análogos, os precedentes desempenham, nos
Tribunais ou na Administra~ão, papel de significativo
relevo no desenvolvimento do Direito. E usual 05 juizes
orientarem suas decis6es pelo pronunciamento reiterado
e uniforme dos Tribunais Superiores. A República, tem
reafirmado ao londo dos tempos o posicionamento de que
a orienta~ão administrativa não há de estar em conflito
com a jurisprudência dos Tribunais em quest6es de di-
reito, No mesmo sentido, o entendimento do Consultor
Geral da República, LEO-POLDO CESAR DE MIRANDA LIMA FI-
LHO, no Parecer C-15, de 13/12/60, recomendando não
prossf.?gl...lis~.;eo pod€~r E;.:ecutivo "a VOg<:1TcCHltr-aa tcw.....
rente de df.'~c.:i.s;6esjudicicii~:;"~

"Se, entanto, ,::itr"<:1,v{~sdE' sucessivos jul!]<:ifTlen.....
tos, uniformes, sem varia~ão de fundo, tomados à
unanimidade ou por significat.iva maioria, expres-
sa 05 Tribunais a firmeza de seu entendimento
relativamente a det.erminado ponto de direito, re-
comendável será não renita a Administra~ão, em hi-
pótese iguais, em manter a sua posi~ão, adversando
a jurisprudência solidamente firmada.

Teimar a Administra~ão em aberta oposi~ão a
norma jurisprudencial firmemente estabelecida,

8 ~
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consciente de que seus atos sofrerào reforma, no
ponto, por parte do Poder Judiciário, nào lhe
renderá mérito, mas desprestigio, por sem dúvida.
Fazê-lo será alimentar ou acrescer litigios, inul-
timente, roubando-se, e Justi~a, temp[o utilizá-
vel nas tarefas ingentes que lhes cabem como ins-
trumento da realiz,::i<;:àodo intE~r.essecoleti\/on"

Registre-se, por oportuno, ser idêntica a orienta-
<;:ào emanda recentemente pela Secretaria da Receita Fe-
deral quando autorizou o parcelamento dos débitos re-
lativos ao FINSOCIAL de acordo com as decisÓes já pro-
feridas pelo Supremo Tribunal Federal, com a ressalva
expressa quanto à possibilidade de a diferen<;:ado débi-
to parcelado vir a ser cobrada, caso o STF altere o seu
entendimento (Boletim Cen- traI Extraordinário no.
048, d(:;)06/05/93 e no. 094, de 12/11/93)."

Em face do exposto, voto no sentido de que se conhe<;:a
do recurso por tempestivo para, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para excluir da exigência, no exercicio de 1990, a importáncia que ex-
ceder à aplica<;:àoda aliquota de 0.5% definida pelo Decreto-lei no.
.1.940/82, visto ser incabivel as majora<;:bes das aliquotas previstas no
artigo 70. da Lei no. 7.787/89, no artigo 10. da Lei no. 7.894/89 e no
artigo 10. da Lei no. 8.147/90.

Brasília (DF), 05 de dezembro de 1994.

J~/f~~ -'f;J
L~LA~A ~ERRER LEIT~O - RELATORA
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